PERFIL PROFISSIONAL DESEJÁVEL
	DO CARGO OU FUNÇÃO

	Nome do cargo ou função
	Ouvidor-Geral da Secretaria de Controle Interno da Secretaria-Executiva da Casa Civil da Presidência da República

	Nível do cargo ou função
	FCE 1.15

	Órgão ou entidade
	Ouvidoria-Geral/CISET/SE/CC/PR

	DAS RESPONSABILIDADES

	Principais responsabilidades
	– gerir o tratamento às denúncias, às reclamações, às solicitações, aos elogios e às sugestões, no âmbito da Presidência da República e, supletivamente, no âmbito da Vice-Presidência da República. 
- adotar as medidas necessárias ao cumprimento dos prazos legais e dos padrões de qualidade das respostas às manifestações de usuários de serviços públicos recebidas;
- analisar dados recebidos ou coletados a fim de produzir informações, com vistas ao aprimoramento da prestação dos serviços e à correção de falhas;
- realizar a interlocução e observar as orientações do órgão central do Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal - SisOuv, no âmbito de suas competências;
- coordenar e orientar a execução das atividades do Serviço de Informação ao Cidadão, no âmbito da Presidência da República e, supletivamente, no âmbito da Vice-Presidência da República. 

	Escopo de Gestão/Equipe de Trabalho
	[bookmark: _GoBack]A atuação gerencial envolve a coordenação de equipes, conforme a estrutura regimental e o quadro demonstrativo de cargos do órgão, que engloba  a Coordenação-Geral de Acesso à Informação e a Coordenação de Tratamento de Manifestações.

	DOS CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS

	Critérios Gerais
	Conforme o art. 9º da Lei nº 14.204, de 2021:
- Idoneidade moral e reputação ilibada;
-Perfil profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo em comissão ou com a função de confiança para o qual tenha sido indicado; e
- Não enquadramento nas hipóteses de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 .

	Critérios específicos
	Atender a, no mínimo, um dos seguintes critérios: 
[bookmark: art19ii]I - possuir experiência profissional de, no mínimo, seis anos em atividades correlatas às áreas de atuação do órgão ou da entidade ou em áreas relacionadas às atribuições e às competências do cargo ou da função;
II - ter ocupado cargo em comissão ou função de confiança equivalente a CCE de nível 13 ou superior em qualquer Poder, inclusive na administração pública indireta, de qualquer ente federativo por, no mínimo, seis anos;
[bookmark: art19iii]III - possuir título de mestre ou doutor em área correlata às áreas de atuação do órgão ou da entidade ou em áreas relacionadas às atribuições do cargo ou da função; ou
[bookmark: art19iv]IV -  ter realizado ações de desenvolvimento de liderança, estabelecidas pelo Ministério da Economia, com carga horária mínima de cento e vinte horas.

	DOS REQUISITOS DESEJÁVEIS

	Formação e Experiência Desejáveis
	 I - Ser servidor público estável;
II - Formação acadêmica de Nível Superior em qualquer área de conhecimento;
III - Experiência profissional na esfera pública – municipal, estadual e/ou federal;
IV - Ter conhecimento sistêmico da estrutura organizacional e atribuições dos órgãos em que atuam;
V - Ter habilidades e conhecimento para revisar as respostas produzidas; e
VI - Ter boa comunicação e integração com as unidades administrativas do respectivo órgão.
VI- Certificação em Ouvidoria, conforme  Portaria nº 1.181, de 10 de junho de 2020.

	Competências Desejáveis
	- Orientação para resultados; 
- Visão sistêmica e estratégica; 
- Compartilhamento de informações e conhecimentos; 
- Liderança de equipes; 
- Gestão de pessoas; 
- Resolução de conflitos;
- Relações públicas; 
- Conhecimento de trâmites administrativos; 
- Capacidade de articulação intra e interministerial; 
- Capacidade negocial; 
- Boa comunicação verbal e escrita; 
- Proatividade;
- Habilidades interpessoais; 
- Dinamismo; 
- Conhecimento dos sistemas de ouvidoria, boas práticas em transparência e lei de acesso à informação; 
- Técnica de redação oficial.

	Outros Requisitos Desejáveis
	O conhecimento do Sistema de Ouvidoria; a experiência profissional na gestão de equipes; e o conhecimento de processo administrativo no âmbito do Poder Executivo federal podem potencializar o desempenho no cargo.




